
 

 

INTERNATIONAL MEAL COMPANY ALIMENTAÇÃO S.A. 

Companhia Aberta 

CNPJ 17.314.329/0001-20 

NIRE 35.300.48875-0 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021. 

 

1. DATA, HORA E LOCAL: Assembleia realizada em 30 de abril de 2021, às 14h00min, de modo 

exclusivamente digital por meio de plataforma eletrônica e, portanto, considerada realizada na sede social da 

International Meal Company Alimentação S.A. (“Companhia”), nos termos do §3º do artigo 4º da Instrução 

CVM 481/09. 

 

2. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Edital de Convocação foi publicado, nos termos do artigo 

124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), nas edições dos dias 30/03/2021, 31/03/2021 

e 01/04/2021 do Diário Oficial do Estado de São Paulo, fls. 120, 98 e 104 e do jornal Diário Comercial do Estado 

de São Paulo, fls. 16, 54 e 26 do Caderno “Economia”. O Relatório Anual da Administração, as Demonstrações 

Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2020 foram publicados no dia 30/03/2021, no Diário Oficial Empresarial do Estado de São Paulo, 

fls. 141 a 151, e no jornal Diário Comercial do Estado de São Paulo, fls. 13 a 16. Esses documentos, o Manual 

para Participação da Assembleia e Proposta da Administração, bem como os demais documentos exigidos pelo 

artigo 133 da Lei das S.A., foram colocados à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e nos 

endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários, da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão e da própria 

Companhia. 

 

3. PRESENÇA E QUÓRUM DE INSTALAÇÃO: Presentes acionistas representando 43,6% do capital social 

da Companhia, considerando os acionistas que enviaram boletim de voto a distância e os presentes via 

plataforma digital, perfazendo assim o quórum necessário para a instalação desta Assembleia Geral Ordinária 

e Extraordinária, nos termos da Lei das S.A.. Presentes também o Sr. Alexandre de Jesus Santoro, Diretor 

Presidente, a Sra. Maristela Aparecida do Nascimento, Diretora Administrativa e Financeira e de Relações com 

Investidores, o Sr. Jones Marciano de Souza Junior, Diretor Jurídico, o Sr. Carlos Elder Aquino, membro do 

Comitê de Auditoria, e o Sr. Antônio Humberto Barros dos Santos, representante da Ernst & Young Auditores 

Independentes. 

 

4. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Flavio Benício Jansen Ferreira, 

Presidente do Conselho de Administração da Companhia, que convidou o Sr. Marcelo Trindade para 

secretariar a Assembleia. 

 

ORDEM DO DIA: a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) examinar, discutir e votar as contas dos administradores 

e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas das Notas Explicativas, do Parecer dos 

Auditores Independentes e do Relatório da Administração, referentes ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado apurado no exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2020; (iii) fixar a remuneração global dos membros da administração da Companhia para o 



 

 

exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2021; (iv) fixar o número de membros que comporão o 

Conselho de Administração para o próximo mandato; (v) eleger os membros do Conselho de Administração 

da Companhia; e (vi) e indicar o Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e b) Em Assembleia 

Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre o Plano de Outorga de Compra de Ações (“Plano 2021”); e (ii) deliberar 

sobre o Plano de Outorga de Ações Restritas (“Plano de Matching”). 

 

DELIBERAÇÕES: Iniciados os trabalhos, após a leitura do mapa de votação consolidado dos votos proferidos a 

distância, o qual ficou à disposição para consulta dos acionistas presentes via plataforma eletrônica, consoante 

Instrução CVM 481/09, a unanimidade dos acionistas presentes aprovou a dispensa da leitura dos documentos 

referidos no artigo 133 da Lei das S.A., bem como a lavratura da ata em forma de sumário, nos termos do 

artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e a sua publicação com omissão das assinaturas, na forma do §2º do mesmo 

artigo. 

 

Subsequentemente, em sede de Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deliberaram: 

 

(i) Aprovar, por unanimidade, registradas as abstenções, conforme mapa de votação constante do Anexo 

I, as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas das 

Notas Explicativas, do Parecer dos Auditores Independentes e do Relatório da Administração, 

referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; 

 

(ii) Aprovar, por unanimidade, conforme mapa de votação constante do Anexo I, a destinação do prejuízo 

líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, no montante de R$ 

473.578.262,54 (quatrocentos e setenta e três milhões, quinhentos e setenta e oito mil, duzentos e 

sessenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), a ser integralmente registrado em conta de 

prejuízo acumulado, nos termos da Proposta da Administração; 

 

(iii) Aprovar, por unanimidade, conforme mapa de votação constante do Anexo I, a fixação da 

remuneração global dos administradores, a ser paga até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar 

sobre as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2021, no 

montante total de R$ 34.027.448,93 (trinta e quatro milhões, vinte e sete mil, quatrocentos e 

quarenta e oito reais e noventa e três centavos), computados nesse valor os encargos sociais que são 

ônus da Companhia, equivalentes a R$ 31.264.486,59 (trinta e um milhões, duzentos e sessenta e 

quatro mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e cinquenta e nove centavos), se descontados tais 

encargos. 

 

(iv) Aprovar, por unanimidade, conforme mapa de votação constante do Anexo I, a fixação do número de 

membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, para o mandato que se encerrará 

na Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao 

exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2022, em 7 (sete) membros efetivos. 

(v) Aprovar, por maioria, conforme mapa de votação constante do Anexo I, a eleição dos seguintes 

candidatos para compor o Conselho de Administração da Companhia, com mandato a se encerrar na 



 

 

Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício 

social a se encerrar em 31 de dezembro de 2022: 

1. Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 

identidade n° 05.587.815-1 SSP/RJ e do CPF n° 022.725.508-94, residente e domiciliado na 

cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth 

Cardoso, n° 4.777, 12° andar, conjunto A, Jardim Cidade Universitária, São Paulo, São Paulo, 

Brasil, CEP 05477-902, como membro efetivo independente do Conselho de Administração. 

2. Lucas Santos Rodas, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n° 

18.607.277-6 SSP/SP e do CPF n° 217.156.938-76, residente e domiciliado na cidade de São 

Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n° 4.777, 

12° andar, conjunto A, Jardim Cidade Universitária, São Paulo, São Paulo, Brasil, CEP 05477-902 

como membro efetivo independente do Conselho de Administração. 

3. Charles Pimentel Martins, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n° 

32.904.491-6 SSP/SP e do CPF n° 325.136.558-42, residente e domiciliado na cidade de São 

Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n° 4.777, 

12° andar, conjunto A, Jardim Cidade Universitária, São Paulo, São Paulo, Brasil, CEP 05477-902, 

como membro efetivo do Conselho de Administração. 

4. Lincoln Pimentel Martins, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n° 

43.911.571-1 SSP/SP e do CPF n° 313.242.508-79, residente e domiciliado na cidade de São 

Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n° 4.777, 

12° andar, conjunto A, Jardim Cidade Universitária, São Paulo, São Paulo, Brasil, CEP 05477-902, 

como membro efetivo do Conselho de Administração. 

5. Joseph B. Call, americano, casado, empresário, portador do passaporte nº 565409324 e do 

CPF n° 025.747.138-34, residente e domiciliado na Cidade de Melissa, no Estado do Texas, nos 

Estados Unidos da América, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n° 

4.777, 12° andar, conjunto A, Jardim Cidade Universitária, São Paulo, São Paulo, Brasil, CEP 

05477-902, como membro efetivo do Conselho de Administração. 

6. Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho, brasileira, casada, administradora de empresa, 

portadora da cédula de identidade n° 2.487.626/72 SSP/SP e do CPF n° 387.797.575-53, 

residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial 

na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n° 4.777, 12° andar, conjunto A, Jardim Cidade Universitária, 

São Paulo, São Paulo, Brasil, CEP 05477-902, como membro efetivo independente do Conselho 

de Administração. 

7. Fued Elias Sadala Junior, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade n° 

MG-757-051 e do CPF n° 808.665.066-91, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 

estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n° 4.777, 12° 

andar, conjunto A, Jardim Cidade Universitária, São Paulo, São Paulo, Brasil, CEP 05477-902, 

como membro efetivo independente do Conselho de Administração. 



 

 

A investidura dos candidatos ora eleitos nos respectivos cargos fica sujeita à assinatura dos 

respectivos termos de posse, bem como à apresentação das declarações legalmente exigidas. 

 

(vi) Aprovar, por unanimidade, conforme mapa de votação constante do Anexo I, a nomeação do Sr. Luiz 

Fernando Ziegler de Saint Edmond como Presidente do Conselho de Administração da Companhia 

para o próximo mandato, que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as 

demonstrações financeiras referentes ao exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2022. 

 

Após as deliberações tomadas em sede de Assembleia Geral Ordinária, o Secretário da Mesa informou 

que a instalação do Conselho Fiscal foi solicitada por acionistas titulares de 8,4% do capital social. 

Contudo, tendo em vista não ter sido apresentado nenhum candidato para concorrer ao cargo de 

conselheiro fiscal, restou prejudicado o referido pedido de instalação do Conselho Fiscal. 

Por fim, em sede de Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas deliberaram: 

 

(i) Aprovar, por unanimidade, conforme mapa de votação constante do Anexo I, o Plano 2021, cuja cópia 

integral compõe o Anexo II da presente ata. 

 

(ii) Aprovar, por unanimidade, conforme mapa de votação constante do Anexo I, o Plano de Matching, 

cuja cópia integral compõe o Anexo III da presente ata. 

 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta ata que, depois 

de lida e achada conforme, foi aprovada pelos presentes e assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa 

em nome dos acionistas presentes, tanto por meio da plataforma digital quanto por meio do envio de boletins 

de voto a distância, nos termos do artigo 21-V, §1 º e §2 º da Instrução CVM 481/09. 

 

São Paulo, 30 de abril de 2021. 

 

 

_______________________________________ 

Flavio Benício Jansen Ferreira 

Presidente da Mesa 

____________________________________ 

Marcelo Trindade 

Secretário da Mesa 

 

  



 

 

PRESENÇA DOS ACIONISTAS 

 

Assembleia Geral Ordinária 

 

1. Acionistas presentes por meio da plataforma digital 

 

Representante: Cecília Abelha Stremlow 

RATIONAL INVESTOR FIA 

REAL INVESTOR FIM 

REAL INVESTOR MASTER FIA - BDR NÍVEL I 

Representante: Sônia Ballestero 

KENTUCKY FRIED CHICKEN INTERNATIONAL HOLDINGS LLC 

PIZZA HUT INTL. LLC 

Representantes: Vitor Michele Ziruolo e Sérgio Meira de Castro 

FARO CAPITAL FIA IE 

UV ARAUCARIA FIA 

HARPIA RV FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

GAIVOTA RV FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

JUQUEHY RV FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

TIÊ RV FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

SABIÁ LARANJEIRA RV FUNDO DE INVESTIMENTO DE AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

FARO PIPE FIA INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

Pessoas físicas: 

MURILO RIBEIRO CARBALLAR AREVALOS 

FLAVIO BENICIO JANSEN FERREIRA 

NEWTON MAIA SALOMÃO ALVES 

2. Acionistas presentes por meio de voto a distância 

 

FATOR SINERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES 

LINCOLN PIMENTEL MARTINS 

CHARLES PIMENTEL MARTINS 

CARLOS WIZARD 

DAVID CRABTREE 

NORGES BANK  

GMI - GLOBAL MARKETS INVESTMENTS LP  

 

  



 

 

Assembleia Geral Extraordinária 

 

1. Acionistas presentes por meio da plataforma digital 

 

Representante: Cecília Abelha Stremlow 

RATIONAL INVESTOR FIA 

REAL INVESTOR FIM 

REAL INVESTOR MASTER FIA - BDR NÍVEL I 

Representante: Sônia Ballestero 

KENTUCKY FRIED CHICKEN INTERNATIONAL HOLDINGS LLC 

PIZZA HUT INTL. LLC 

Representantes: Vitor Michele Ziruolo e Sérgio Meira de Castro 

FARO CAPITAL FIA IE 

UV ARAUCARIA FIA 

HARPIA RV FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

GAIVOTA RV FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

JUQUEHY RV FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

TIÊ RV FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

SABIÁ LARANJEIRA RV FUNDO DE INVESTIMENTO DE AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

FARO PIPE FIA INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

Pessoas físicas: 

MURILO RIBEIRO CARBALLAR AREVALOS 

FLAVIO BENICIO JANSEN FERREIRA 

NEWTON MAIA SALOMÃO ALVES 

2. Acionistas presentes por meio de voto a distância 

 

FATOR SINERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES 

LINCOLN PIMENTEL MARTINS 

CHARLES PIMENTEL MARTINS 

CARLOS WIZARD 

DAVID CRABTREE 

NORGES BANK  

GMI - GLOBAL MARKETS INVESTMENTS LP  

OREGON PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM 

UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

MAPA FINAL DE VOTAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

 

ITEM APROVAR (SIM)  REJEITAR (NÃO) ABSTENÇÃO 

1. Examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da 

Companhia, acompanhadas das Notas Explicativas, do Parecer dos Auditores Independentes e do 

Relatório da Administração, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020. 

102.271.792 0 22.358.929 

2. Deliberar sobre a destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2020, nos termos da Proposta da Administração. 
120.552.790 0 4.077.931 

3. Fixar a remuneração global dos membros da administração da Companhia para o exercício 

social a se encerrar em 31 de dezembro de 2021. 
124.630.721 0 0 

4. Fixar em 7 (sete) o número de membros que comporão o Conselho de Administração para o 

próximo mandato. 
124.630.721 0 0 

5. Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração que compõem a chapa 

única apresentada pela administração. 

Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond  
Lucas Santos Rodas  
Lincoln Pimentel Martins  
Charles Pimentel Martins  
Joseph B. Call  
Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho  
Fued Elias Sadala Junior  

 

122.650.517 1.980.204 0 

6. Indicar o Sr. Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond como Presidente do Conselho de 

Administração da Companhia. 
124.630.721 0 0 

 

 

  



 

 

MAPA FINAL DE VOTAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

 

ITEM APROVAR REJEITAR ABSTENÇÃO 

1. Deliberar sobre o Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações de 2021 (“SOP 2021”) 124.664.848 0 0 

2. Aprovar o Plano de Outorga de Ações Restritas (“Plano de Matching”). 124.664.848 0 0 

 



 

 

ANEXO II 

 

PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES DE 2021 

 

 

1. OBJETIVO DA OUTORGA DE OPÇÕES 

 

1.1. O objetivo do Plano de Opção de Compra de Ações da International Meal Company Alimentação S.A. 

(“Companhia”), instituído nos termos do art. 168, § 3º, da Lei nº 6.404/76 (“Plano”), é obter um maior 

alinhamento dos interesses dos executivos da Companhia e de suas sociedades controladas diretas ou 

indiretas (incluídas no conceito de Companhia para os fins deste Plano) com os interesses dos acionistas e da 

Companhia. 

 

1.2. São elegíveis para participar do Plano os membros do conselho de administração, os diretores 

estatutários e os empregados da Companhia e de suas controladas, bem como as pessoas naturais que 

prestem serviços à Companhia ou a suas controladas (“Participantes”). A outorga de Opções a Participantes 

que sejam membros do Conselho de Administração deverá observar o disposto no Item 4.1.1 abaixo. 

 

2. AÇÕES INCLUÍDAS NO PLANO 

 

2.1. Este Plano autoriza a outorga de opções de compra de ações (“Opções”) que não excedam a 7% (sete 

por cento) da quantidade total de ações de emissão da Companhia na data de cada outorga (“Quantidade 

Limite”), sendo certo que para o cálculo da Quantidade Limite a Companhia deverá considerar, a cada data de 

outorga, todas as Opções outorgadas e não exercidas objeto deste Plano, bem como todas as opções de 

compra de ações outorgadas e não exercidas objeto dos planos de opção de compra de ações da Companhia 

aprovados em 2015, 2017 e 2019, conforme alterados (“Plano 2015”, “Plano 2017”, “Plano 2019”, 

respectivamente, e, em conjunto, os “Planos Anteriores”). Se qualquer opção objeto deste Plano e dos Planos 

Antigos for extinta ou cancelada sem ter sido integralmente exercida, as Ações vinculadas a tais opções tornar-

se-ão novamente disponíveis para futuras outorgas de opções no âmbito deste Plano.  

 

2.2. Uma vez exercida a Opção pelo Participante, as ações correspondentes serão objeto de emissão 

através de aumento do capital da Companhia. Alternativamente, a Companhia poderá alienar, mediante 

operação privada, ações existentes em tesouraria. Caberá ao Conselho de Administração definir a forma de 

entrega das ações decorrentes do exercício das Opções aos Participantes. 

 

2.3. Os acionistas, nos termos do que dispõe o art. 171, § 3º, da Lei nº 6.404/76, não terão preferência na 

outorga ou no exercício das Opções. 

 



 

 

3. ADMINISTRAÇÃO DO PLANO 

 

3.1. O Plano será administrado pelo Conselho de Administração da Companhia ou, por opção deste último, 

pelo Comitê de RH ou outro comitê especificamente designado para tanto (“Comitê”). O Conselho de 

Administração da Companhia será o único responsável por aprovar outorgas e administrar o Plano quando em 

relação a Participantes que forem membros do Conselho de Administração, ficando o Comitê ou membros do 

Conselho de Administração que integrem o Comitê proibidos de participar de deliberações sobre o Plano nesta 

hipótese. Quando em relação a Participantes que não forem membros do Conselho de Administração, a 

aprovação de outorgas e a administração do Plano poderão ser executadas pelo Conselho de Administração 

ou, a critério deste, pelo Comitê.  

 

3.2. O Conselho de Administração ou o Comitê, conforme o caso, terá amplos poderes para, respeitados 

os termos do Plano e, no caso do Comitê, as diretrizes do Conselho de Administração da Companhia, a 

organização e administração do Plano e dos contratos de opção de compra de ações outorgados no seu 

âmbito, inclusive eventuais aditamentos, nos termos do Item 9.4 abaixo. 

 

3.2.1. Não obstante o disposto no caput, nenhuma decisão do Conselho de Administração ou do Comitê 

poderá, excetuados os ajustamentos permitidos pelo Plano, aumentar o limite total das ações que podem ser 

entregues aos Participantes nos termos do Item 2.1, ou alterar ou prejudicar quaisquer direitos ou obrigações 

de qualquer acordo existente sobre as Opções sem o consentimento do Participante. 

 

3.3. O Conselho de Administração poderá, a qualquer tempo, sempre observado o disposto no Item 3.2.1 

acima: (i) estabelecer as regras aplicáveis aos casos omissos; (ii) estabelecer eventuais restrições à 

transferência das ações resultantes do exercício das Opções; (iii) prorrogar, mas nunca reduzir, o prazo final 

fixado em Contrato, para o exercício das Opções vigentes; e (iv) observada a legislação aplicável, aprovar a 

aquisição, pela Companhia, da totalidade ou de parte, conforme o caso, das ações detidas pelos Participantes 

em determinadas situações a serem especificadas pelo próprio Conselho de Administração. 

 

4. TERMOS E CONDIÇÕES DAS OPÇÕES 

 

4.1. O Conselho de Administração ou o Comitê, conforme o caso, definirá os Participantes, o número total 

de ações da Companhia objeto de outorga, a divisão da outorga em lotes, se for o caso, os prazos de carência 

(vesting period), o pagamento de prêmio pela outorga, o preço de exercício, observado o disposto no item 5 

abaixo, eventuais restrições às ações recebidas pelo exercício da Opção e eventuais disposições sobre 

penalidades, sempre observando as diretrizes gerais previstas neste Plano. Não obstante o acima disposto, 

parte das ações recebidas pelo exercício da Opção poderá permanecer sujeita a um período de restrição, 

durante o qual o Participante não poderá negociar com as referidas as ações (“Lock-Up”), cabendo ao 

Conselho de Administração definir em cada Contrato a quantidade de ações sujeita à referida restrição e o 

respectivo prazo de restrição. 

 

4.1.1. Não obstante o disposto neste Plano, especificamente para Participantes que forem membros do 

Conselho de Administração da Companhia, os Programas e Contratos (conforme definido abaixo) deverão 

observar os termos e condições definidos no Anexo I a este Plano.  



 

 

 

4.2. O Conselho de Administração ou o Comitê, conforme o caso, fixará os termos e as condições de cada 

Opção em Contrato de Outorga de Opção de Compra de Ações (“Contrato”), a ser celebrado entre a 

Companhia e cada Participante. O Contrato definirá o número e a espécie de ações que o Participante terá 

direito de adquirir ou subscrever com o exercício da Opção e quaisquer outros termos e condições, sempre 

observando as diretrizes gerais previstas neste Plano. 

 

4.3. Nenhuma ação será entregue ao Participante em decorrência do exercício da Opção a não ser que 

todas as exigências legais, estatutárias, contratuais e regulamentares tenham sido integralmente cumpridas. 

 

4.4. Ao Participante não são conferidos quaisquer direitos com respeito à manutenção de vínculo 

contratual com a Companhia e a outorga da Opção no âmbito do Plano não interferirá, de qualquer modo, 

com os direitos de a Companhia interromper a qualquer tempo o contrato de serviço com o Participante. 

 

4.5. Observado o Lock-Up, a partir do momento da subscrição ou aquisição efetiva das ações resultantes 

do exercício das Opções, o Participante terá todos os direitos e privilégios inerentes à condição de acionista 

previstos em lei e no estatuto social da Companhia, observado eventual direito de a Companhia adquirir suas 

ações, conforme o caso. 

 

5. PREÇO DE EXERCÍCIO 

 

5.1. O preço de exercício será determinado pelo Conselho de Administração e será baseado em média de 

preço de negociação das ações da Companhia na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) em determinado período 

anterior à data de outorga, conforme parâmetros de cálculo definidos pelo Conselho de Administração ou 

Comitê, conforme o caso, em cada Contrato (“Preço de Exercício”). 

 

5.1.1. Exclusivamente para o Diretor Presidente da Companhia e exclusivamente para as Opções objeto da 

primeira outorga a ser conferida a ele no âmbito deste Plano, o Preço de Exercício será equivalente à média 

de preço de negociação das ações da Companhia na B3 durante os 30 pregões anteriores ao dia 12 de março 

de 2021. Para Opções que não aquelas objeto da primeira outorga no âmbito deste Plano, o Preço de Exercício 

a ser pago pelo Diretor Presidente da Companhia será determinado na forma da Cláusula 5.1 acima. 

 

5.2. O Conselho de Administração poderá determinar nos respectivos Contratos que o Preço de Exercício 

seja acrescido de correção monetária calculada com base na variação de um índice de preços a ser 

determinado nos respectivos Contratos.  

 

5.3. O Preço de Exercício será pago pelos Participantes à Companhia à vista, no ato da aquisição ou da 

subscrição, na forma determinada pelo Conselho de Administração ou pelo Comitê para cada Contrato. 

 

5.4. O Preço de Exercício será reduzido por distribuições de dividendos, juros sobre o capital próprio ou 

qualquer distribuição realizada pela Companhia entre a data de outorga das Opções e a data de exercício das 

Opções, conforme definido pelo Conselho de Administração em cada Contrato.  

 



 

 

 

6. EXERCÍCIO DA OPÇÃO 

 

6.1. O Conselho de Administração definirá, em cada Contrato, a forma de exercício das opções e o prazo 

de carência para que a Opção adquirida pelos Participantes se torne potencialmente apta a exercício 

(“Vesting”). 

 

6.2. Para efeitos deste Plano, as Opções cujo Vesting já tenha decorrido ou que já estejam aptas para 

exercício serão denominadas “Opções Vestidas”, enquanto as Opções cujo Vesting não tenha decorrido serão 

denominadas “Opções Não-Vestidas”. 

 

6.3. Para os efeitos deste Plano, exceto se de outra forma definida pelo Conselho de Administração, 

considera-se “Data da Outorga” a data de assinatura de cada Contrato com o respectivo Participante. 

 

6.4. Sujeito ao disposto nos Itens 7 e 8 e abaixo, o Conselho de Administração definirá em cada Contrato 

o prazo máximo para o exercício das Opções após a data do cumprimento dos respectivos Prazos de Carência. 

Caso o Participante não exerça suas Opções dentro do prazo máximo definido no Contrato, o Participante 

perderá o direito ao exercício das respectivas Opções Vestidas, salvo se previsto de forma distinta no Contrato, 

e sempre respeitado o disposto no Item 3.3 (iii) acima. 

 

6.5. Os Prazos de Carência poderão ser antecipados, a critério do Conselho de Administração, nas 

hipóteses de mudança de Controle da Companhia ou de outro evento societário relevante, tendo “Controle” 

o significado disposto no artigo 116 da Lei 6.404/76. 

 

7. DISPENSA POR JUSTA CAUSA 

 

7.1. Salvo decisão específica em contrário do Conselho de Administração, no caso de dispensa por Justa 

Causa caducarão sem indenização todas as opções não exercidas, ainda que cumprido o respectivo Vesting. 

 

7.2. Para fins deste Plano considera-se como “Justa Causa” a violação a deveres e responsabilidades 

previstos na legislação aplicável, no Estatuto Social, neste Plano e no Contrato, bem como os casos previstos 

como tal na legislação trabalhista aplicável, na hipótese do Participante ser empregado. 

 

8. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA, FALECIMENTO, PEDIDO DE DEMISSÃO DO PARTICIPANTE, 

APOSENTADORIA OU INVALIDEZ PERMANENTE DO PARTICIPANTE 

 

8.1. Salvo decisão específica em contrário do Conselho de Administração, nas hipóteses de dispensa sem 

Justa Causa, pedido de demissão do Participante, falecimento, aposentadoria ou invalidez permanente do 

Participante (cada uma desta hipóteses, um “Evento”) serão observadas as seguintes disposições: 

 

(i) caso já tenha sido cumprido integralmente o Vesting na forma estabelecida pelo respectivo Contrato, 

o Participante (ou seus sucessores no caso de falecimento) poderá exercer as Opções Vestidas no prazo 

previsto no respectivo Contrato; e 



 

 

 

(ii) caso não tenha sido cumprido o Vesting na forma estabelecida pelo respectivo Contrato, o 

Participante (ou seus sucessores no caso de falecimento) perderá o direito de exercer as Opções Não Vestidas, 

sem nenhuma indenização. 

 

9. AJUSTAMENTOS 

 

9.1. Se o número de ações existentes da Companhia for aumentado ou diminuído como resultado de 

bonificações em ações, grupamentos ou desdobramentos serão feitos ajustamentos apropriados (i) no limite 

máximo do Plano, conforme estipulado no Item 2.1 acima; e (ii) no número de ações objeto de outorga de 

Opções não exercidas. 

 

9.1.1. Para os fins da Item 9.1 isto é, em caso de aumento ou redução do número de ações da Companhia 

existentes, quaisquer ajustamentos nas Opções serão feitos sem mudança no valor de compra do total 

aplicável à parcela não exercida da Opção, mas com ajustamento correspondente ao Preço de Exercício. 

 

9.2. Na hipótese de dissolução, transformação, incorporação, fusão, cisão ou reorganização da 

Companhia, na qual a Companhia não seja a sociedade remanescente, o Plano terminará e qualquer Opção 

até então concedida extinguir-se-á, a não ser que, em conexão com tal operação (quando cabível) e observado 

o disposto no Item 10.2, estabeleça-se por escrito a permanência do Plano e a assunção das Opções até então 

concedidas com a substituição de tais Opções por novas Opções, assumindo a companhia sucessora ou sua 

afiliada ou subsidiária os ajustamentos apropriados no número e preço de ações, caso em que o Plano 

continuará na forma então prevista. 

 

9.3. Os ajustes segundo as condições do Item 9.2 acima serão feitos pelo Conselho de Administração e tal 

decisão será definitiva e obrigatória. Nenhuma fração de ações será vendida ou emitida em razão de qualquer 

desses ajustamentos. 

 

9.4. Os Contratos poderão ser aditados, com a repactuação de quaisquer de seus termos e condições, por 

mútuo consentimento entre a Companhia e os seus respectivos Participantes, desde que na forma que vier a 

ser proposta pelo Conselho de Administração. 

 

10. OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

10.1. Adesão. A assinatura do Contrato implicará na expressa aceitação de todos os termos do Plano pelo 

Participante, os quais se obriga plena e integralmente a cumprir. 

 

10.2. Cessão. Os direitos e obrigações decorrentes do Plano e do Contrato não poderão ser cedidos ou 

transferidos, no todo ou em parte, por qualquer das partes, nem dados como garantia de obrigações, sem a 

prévia anuência escrita da outra parte. 

 

10.3. Novação. Fica expressamente convencionado que não constituirá novação a abstenção de qualquer 

das partes do exercício de qualquer direito, poder, recurso ou faculdade assegurado por lei, pelo Plano ou pelo 



 

 

Contrato, nem a eventual tolerância de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações por qualquer das 

partes, que não impedirão que a outra parte, a seu exclusivo critério, venha a exercer a qualquer momento 

esses direitos, poderes, recursos ou faculdades, os quais são cumulativos e não excludentes em relação aos 

previstos em lei. 

 

10.4. Averbação. O texto do Contrato vale como Acordo de Acionistas e será averbado à margem dos 

registros societários da Companhia, para todos os fins do artigo 118 da Lei nº 6.404/76. 

 

10.5. Solução de Disputas. O Participante e a Companhia obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, 

perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, de acordo com seu respectivo Regulamento de Arbitragem, 

toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, 

da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas no presente 

Plano, nos Contratos e na legislação aplicável. 

 

10.6. A Companhia não outorgará novas opções no âmbito dos Planos Anteriores, no entanto as opções já 

outorgadas permanecerão em vigor e sujeitas às condições estabelecidas nos respectivos Planos Anteriores, 

conforme aplicável.  

 

10.7. O Plano entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral Extraordinária da 

Companhia e expirará, a qualquer tempo, por decisão da Assembleia Geral Extraordinária ou do Conselho de 

Administração. O término de vigência do Plano não afetará a eficácia das Opções ainda em vigor, 

anteriormente outorgadas, sendo que o Plano permanecerá em vigor até a extinção ou exercício de referidas 

Opções outorgadas.  



 

 

 

Termos e Condições aplicáveis aos Participantes membros do Conselho de Administração 

 

Nos termos do Item 4.1.1 do Plano, os seguintes termos e condições serão aplicáveis para participantes que 

forem membros do Conselho de Administração da Companhia: 

 

(i) Quantidade máxima de Opções que poderão ser outorgadas a membros do Conselho de 

Administração durante a vigência do Plano: 0,9% da quantidade total de ações de emissão da Companhia na 

data de cada outorga. 

 

(ii) Preço de Exercício: 

Média ponderada pelo volume de 30 pregões anteriores à data de outorga. 

 

(iii) Prazos de Vesting: 

O exercício das opções de compra de ações estará sujeito aos seguintes períodos de carência: 40% (quarenta 

por cento) das opções se tornará apto a exercício após o segundo aniversário da data de outorga, 40% 

(quarenta por cento) das opções se tornará apto a exercício após o quarto aniversário da data de outorga e 

20% (vinte por cento) das opções se tornará apto a exercício após o quinto aniversário da data de outorga. 

 

(iv) Lock-up: 

Todas as ações adquiridas mediante exercício das opções Vestidas, nos termos do item (iii) acima, ficarão 

sujeitas a lock-up até o quinto aniversário da data de outorga, sendo que após o quinto aniversário as ações 

estarão livres do lock-up. 

 

(v) Prazo de Exercício das Opções Vestidas: 

O prazo máximo para exercício das opções será 24 (vinte e quatro) meses após o Vesting. 

 

(vi) Regras de Desligamento: 

(v.1) Em caso de Renúncia ou Destituição do Conselheiro, caducarão sem indenização todas as opções não 

exercidas, ainda que cumprido o respectivo Vesting. 

(v.2) Em caso de não Reeleição, Aposentadoria ou Invalidez Permanente ou Falecimento, caso já tenha sido 

cumprido integralmente o Vesting na forma estabelecida no item (iii), o Conselheiro (ou seus sucessores no 

caso de falecimento) poderá exercer as Opções Vestidas no prazo previsto no item (v); e caso não tenha sido 

cumprido o Vesting na forma estabelecida no item (iii), o Conselheiro (ou seus sucessores no caso de 

falecimento) perderá o direito de exercer as Opções Não Vestidas, sem nenhuma indenização. 

 

  



 

 

ANEXO III 

 

PLANO DE OUTORGA DE AÇÕES 

 

O presente Plano de Outorga de Ações é regido pelas disposições abaixo e pela legislação aplicável. 

 

1. DEFINIÇÕES 

 

1.1. As expressões abaixo, quando usadas aqui com iniciais em maiúscula, terão os significados a elas 

atribuídos a seguir, salvo se expressamente previsto em contrário: 

 

“Ações de Matching” significam as ações ordinárias de emissão da Companhia, negociadas na B3 S.A. 

sob o código MEAL3, outorgadas ao Participante de acordo com os termos e condições previstos no 

presente Plano e no Contrato de Outorga;  

 

“Ações Próprias” significam as ações ordinárias de emissão da Companhia, negociadas na B3 S.A. sob 

o código MEAL3, adquiridas pelo Participante diretamente na B3 S.A. de acordo com os termos e 

condições previstos no presente Plano e no Contrato de Outorga, e integralmente mantidas sob plena 

e legítima titularidade e propriedade do Participante por todo o Período de Carência, sob sua exclusiva 

conta e risco;  

 

“Participante” significa o Diretor Presidente da Companhia; 

 

“B3 S.A.” significa B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão; 

 

“Companhia” significa a International Meal Company Alimentação S.A., sociedade por ações, com sede 

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 12º andar, 

Conjunto A, Pinheiros, CEP 05477-902, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.314.329/0001-20; 

 

“Conselho de Administração” significa o Conselho de Administração da Companhia; 

 

“Contrato de Outorga” significa o instrumento particular de outorga de Ações de Matching celebrado 

entre a Companhia e o Participante, por meio do qual o Participante deverá aderir a este Plano e a 

Companhia outorgará ao Participante o direito ao recebimento das Ações de Matching; 

 

“Data de Outorga” significa a data de assinatura do Contrato de Outorga;  

 

“Desligamento” significa o término da relação jurídica entre o Participante e a Companhia ou 

sociedade por ela controlada, por qualquer motivo, incluindo, sem limitação, a renúncia, destituição, 

substituição ou término do mandato sem reeleição ao cargo de administrador, pedido de demissão 

voluntária ou demissão, com ou sem justa causa, aposentadoria acordada com a Companhia, invalidez 

permanente ou falecimento; e 

 



 

 

“ICVM 567” significa a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 567, de 17 de setembro de 

2015; e 

 

“Plano” significa o presente Plano de Outorga de Ações. 

 

2. OBJETIVOS DO PLANO 

 

2.1. O Plano tem por objetivo conceder ao Participante a oportunidade de receber Ações de Matching em 

contrapartida à realização de investimento de recursos próprios na aquisição de Ações Próprias nos termos 

deste Plano, de modo a promover: (a) o alinhamento entre os interesses do Participante e os interesses dos 

acionistas da Companhia; e (b) o estímulo da permanência do Participante na Companhia ou nas sociedades 

sob o seu controle. 

 

3. PARTICIPANTE 

 

3.1. O Plano terá como único Participante o Diretor Presidente da Companhia. 

 

4. ADMINISTRAÇÃO DO PLANO 

 

4.1. O Plano será administrado pelo Conselho de Administração ou por comitê indicado pelo Conselho de 

Administração. O Conselho de Administração poderá delegar, parcial ou totalmente, os poderes conferidos 

neste Plano a um comitê. 

 

4.2. Observadas as condições gerais do Plano, o Conselho de Administração terá amplos poderes para, 

com a devida observância das disposições legais, praticar todos os atos reputados necessários e convenientes 

à administração do Plano, inclusive: 

 

(a) a aplicação de normas gerais relativas à outorga das Ações de Matching; 

 

(b) a modificação das condições para aquisição de direitos relacionados às Ações de Matching 

quando necessário ou conveniente; 

 

(c) tomar quaisquer providências necessárias para a administração deste Plano, incluindo a 

aprovação do Contrato de Outorga a ser celebrado entre a Companhia e o Participante; e 

 

(d) imposição de restrições às Ações de Matching, tais como períodos de vedação a negociação 

de ações.  

 

4.3. As deliberações do Conselho de Administração têm força vinculante para a Companhia e o 

Participante em relação a qualquer matéria referente ao Plano. 

 



 

 

5. OUTORGA DO DIREITO AO RECEBIMENTO DAS AÇÕES DE MATCHING 

 

5.1. A outorga do direito ao recebimento das Ações de Matching será formalizada por meio da celebração 

do Contrato de Outorga entre a Companhia e o Participante. O Contrato de Outorga deverá prever todos os 

termos e condições referentes à outorga das Ações de Matching e à aquisição de direitos relacionados às 

Ações de Matching. 

 

6. CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DAS AÇÕES DE MATCHING 

 

6.1. Para que faça jus ao recebimento de Ações de Matching, o Participante deverá atender às condições 

abaixo, sem prejuízo de outras condições que venham a ser definidas no Contrato de Outorga: 

 

(i) Dentro do período de 12 (doze) meses contados da Data de Outorga (“Período de Aquisição”), 

o Participante deverá investir recursos próprios no valor máximo de R$ 5.380.900,00 (equivalente a 

USD 1.000.000,00 no câmbio de R$5,3809 em 12 de fevereiro de 2021), por sua conta e risco, na 

aquisição de Ações Próprias; 

 

(ii) Durante o período de 3 (três) anos contados da (a) data de término do Período de Aquisição 

ou (b) da data em que o Participante adquirir Ações Próprias no valor de R$ 5.380.900,00; o que 

ocorrer por primeiro entre (a) e (b) (“Período de Carência”), o Participante deverá manter plena, 

legítima e ininterrupta titularidade e propriedade, sem qualquer negociação, de todas as Ações 

Próprias adquiridas durante o Período de Aquisição (“Lock-up”);  

 

(iii) O Participante deverá permanecer no cargo de Diretor Presidente da Companhia 

ininterruptamente durante todo o Prazo de Carência; e  

 

(iv) Em até 30 (trinta) dias contados de cada data de aquisição de Ações Próprias durante o 

Período de Carência, entregar à Companhia documentação que comprove a quantidade de Ações 

Próprias adquiridas durante o Período de Aquisição, nos termos da condição (i) acima.  

 

6.2. Para fins de esclarecimentos, para que o Participante tenha direito a receber as Ações de Matching, 

todas as condições previstas no Item 6.1 acima deverão ser integralmente cumpridas, de modo que não haverá 

entrega proporcional das Ações de Matching caso um ou outra condição seja atendida parcialmente.  

 

6.3. Cumpridas as condições previstas no Item 6.1 acima, a Companhia outorgará 1 (uma) Ação de 

Matching para cada 1 (uma) Ação Própria adquirida pelo Participante nos termos do Item 6.1(i) acima. Caso o 

número total de Ações de Matching a ser outorgado ao Participante não corresponda a um número inteiro, a 

Companhia deverá arredondá-lo para baixo, de forma a obter um número inteiro de Ações de Matching. 

 

6.4. O Participante deverá comprovar a plena e legítima titularidade e propriedade das Ações Próprias 

durante todo o Período de Carência mediante a entrega à Companhia de extrato do agente custodiante 

confirmando a data de aquisição e titularidade das Ações Próprias, bem como qualquer outro documento 

razoavelmente solicitado pela Companhia. 



 

 

 

7. ENTREGA DAS AÇÕES DE MATCHING 

 

7.1. Se atendidas todas as condições previstas no Item 6.1 acima, no prazo de até 30 (trinta) dias contados 

da data de término do Período de Carência a Companhia poderá optar, a seu exclusivo critério, por liquidar a 

obrigação de entregar as Ações de Matching da seguinte forma:  

 

(i) transferir ao Participante as Ações de Matching mantidas em tesouraria por meio de operação 

privada, sem custo para o Participante, nos termos da ICVM 567, sendo certo que a Companhia 

descontará e reterá quaisquer impostos aplicáveis quando da efetiva entrega das Ações de 

Matching, podendo a Companhia reter uma parcela do número total de Ações de Matching a 

serem entregues proporcionalmente ao impacto relativo dos impostos aplicáveis ou conforme 

reputado conveniente e adequado para o cumprimento dos requisitos legais; ou  

 

(ii) liquidar em caixa as Ações de Matching, mediante o pagamento em dinheiro ao Participante do 

montante equivalente ao valor de mercado das Ações de Matching, apurado pelo preço médio 

ponderado das ações nos 30 (trinta) pregões anteriores à data de término do Período de Carência, 

após as retenções e descontos de tributos pela Companhia, conforme reputado conveniente e 

adequado para o cumprimento dos requisitos legais. 

 

7.2. A transferência efetiva das Ações de Matching (ou pagamento em dinheiro) ao Participante somente 

ocorrerá quando do atendimento das condições e dos termos previstos no presente Plano e no Contrato de 

Outorga, conforme aplicável.  Até a data em que a titularidade das Ações de Matching for efetivamente 

transferida ao Participante nos termos deste Plano e do Contrato de Outorga, o Participante não terá nenhum 

direito ou prerrogativa na qualidade de acionista da Companhia com relação a tais Ações de Matching. 

 

8. AÇÕES SUJEITAS AO PLANO 

 

8.1. Poderá ser entregue ao Participante, no âmbito deste Plano, uma quantidade de ações equivalente à 

quantidade de Ações Próprias adquiridas pelo Participante durante o Período de Aquisição no valor máximo 

de R$ 5.380.900,00. 

 

8.2. As Ações de Matching efetivamente transferidas ao Participante nos termos deste Plano manterão 

todos os direitos pertinentes à sua espécie, ressalvada eventual disposição em contrário estabelecida pelo 

Conselho de Administração.  

 

9. HIPÓTESES DE DESLIGAMENTO DA COMPANHIA E SEUS EFEITOS 

 

9.1. Na hipótese de Desligamento do Participante antes do término do Período de Carência, por qualquer 

motivo, seja por inciativa da Companhia, com ou sem justa causa, ou do próprio Participante, por falecimento 

ou invalidez, o Participante perderá automaticamente o direito ao recebimento de qualquer Ação de Matching 

(ou valor equivalente em dinheiro) a ele conferidas de acordo com este Plano, independentemente de aviso 

ou notificação, e sem que o Participante tenha direito a qualquer indenização, prêmio ou benefício de 



 

 

qualquer natureza. 

 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA DO PLANO 

 

10.1. O Plano entrará em vigor na data de sua aprovação e permanecerá vigente até o cumprimento integral 

das obrigações aqui previstas.  

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. A outorga de Ações de Matching nos termos deste Plano não impedirá a Companhia de se envolver 

em operações de reorganização societária, tais como transformação, incorporação, fusão, cisão e 

incorporação de ações. Nestes casos, deverá ser respeitado o Plano, cabendo ao Conselho de Administração 

avaliar se será necessário realizar qualquer ajuste no Plano, de forma a manter o equilíbrio das relações entre 

as partes, sem prejuízos à Companhia ou ao Participante.  

 

11.2. Nos casos de alteração do número, espécie e classe de ações da Companhia como resultado de 

bonificações, desdobramentos, grupamentos ou conversão de ações de uma espécie ou classe em outra ou 

conversão em ações de outros valores mobiliários emitidos pela Companhia, caberá ao Conselho de 

Administração avaliar a necessidade de ajustes no Plano, de modo a evitar distorções e prejuízos à Companhia 

ou ao Participante. 

 

11.3. Este Plano e o Contrato de Outorga (i) não criam outros direitos além daqueles expressamente 

previstos em seus próprios termos, (ii) nem conferem estabilidade nem garantia de emprego ou de 

permanência na condição de diretor, administrador ou empregado da Companhia, (iii) nem prejudicam o 

direito da Companhia ou de outras sociedades sob o seu controle de, a qualquer tempo e conforme o caso, 

rescindir o contrato de trabalho ou de encerrar o mandato ou o relacionamento com o Participante, (iv) nem 

tampouco asseguram o direito de reeleição ou recondução a funções na Companhia ou em outras sociedades 

sob o seu controle. 

 

11.4. O Participante deverá aderir ao Plano por meio da celebração do Contrato de Outorga com a 

Companhia. 

 

11.5. Qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades por ações, às 

companhias abertas, na legislação trabalhista e/ou aos efeitos fiscais deste Plano poderá levar à revisão 

integral deste Plano. 

 

11.6. Os casos omissos serão regulados pelo Conselho de Administração consultada, quando o entender 

conveniente, a Assembleia Geral.  

 


